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75.	Em relação à prevenção, prevista no Estatuto da Criança 
e do Adolescente, é correto afirmar:

(A)	 quando se tratar de viagem ao exterior, nenhuma 
criança ou adolescente nascido em território nacional 
poderá sair do país em companhia de estrangeiro, 
residente ou domiciliado no exterior, sem que esteja 
autorizado expressamente pelos pais, por meio de 
documento com firma reconhecida.

(B)	 nenhuma criança poderá viajar para fora da comarca 
onde reside, desacompanhada dos pais ou respon­
sável, sem expressa autorização judicial, salvo se 
acompanhada de pessoa maior que se responsabi­
lize expressamente pela criança.

(C)	 os responsáveis por estabelecimentos que explorem 
comercialmente bilhar, sinuca ou congênere cuida­
rão para que não seja permitida a entrada e a per­
manência de crianças e adolescentes, salvo quando 
acompanhadas dos pais ou responsável.

(D)	 quando se tratar de viagem ao exterior, a autorização 
judicial para viagem é dispensável, se a criança ou 
adolescente estiver acompanhada de, ao menos, um 
dos pais, sendo também prescindível, nesta hipóte­
se, a autorização expressa do genitor ou genitora 
não presente.

(E)	 as entidades privadas, que atuem nas áreas de 
espetáculos e diversões, devem contar, em seus 
quadros, com pessoas capacitadas a reconhecer e 
comunicar ao Conselho Tutelar suspeitas ou casos 
de maus-tratos praticados contra crianças e ado­
lescentes.

76.	Quanto às medidas de proteção e socioeducativas, assi­
nale a alternativa correta.

(A)	 A medida socioeducativa de internação aplicada por 
descumprimento reiterado e injustificável da medida 
anteriormente imposta não poderá ter prazo superior 
a 6 (seis) meses, devendo ser decretada judicial­
mente após o devido processo legal.

(B)	 Em qualquer hipótese a desinternação será precedida 
de autorização judicial, ouvido o Ministério Público.

(C)	 Crianças e adolescentes somente poderão ser enca­
minhados às instituições que executam programas 
de acolhimento institucional, governamentais ou 
não, por determinação da autoridade policial ou por 
meio de uma Guia de Acolhimento, expedida pela 
autoridade judiciária.

(D)	 A fim de preservar a dignidade das crianças e ado­
lescentes, o cadastro contendo informações atua­
lizadas sobre as crianças e adolescentes em regi­
me de acolhimento familiar e institucional de cada 
comarca terá o acesso restrito à autoridade judiciá­
ria, ao Ministério Público e à Defensoria Pública.

(E)	 Ao ato infracional praticado por criança correspon­
derão as medidas específicas de proteção, salvo nos 
casos de extrema gravidade, em que poderá ser apli­
cada a internação em estabelecimento educacional.

GRUPO IV

Direito da Criança e do Adolescente

73.	 No tocante aos direitos fundamentais, nos termos do Esta­
tuto da Criança e do Adolescente, é correto afirmar que

(A)	 se entende por família extensa ou ampliada aquela 
formada pelos pais ou qualquer deles e seus des­
cendentes.

(B)	 a atenção primária à saúde deverá prestar apoio à 
gestante, exceção feita àquelas que abandonarem 
as consultas de pré-natal.

(C)	 será garantida a convivência da criança e do adoles­
cente com a mãe ou o pai privado de liberdade, por 
meio de visitas periódicas, promovidas pelo respon­
sável ou, nas hipóteses de acolhimento institucional, 
pela entidade responsável, que dependerá de auto­
rização judicial.

(D)	 o Conselho Tutelar poderá aplicar a medida de enca­
minhamento a tratamento psicológico ou psiquiátrico 
aos agentes públicos executores de medidas socio­
educativas que utilizarem tratamento degradante 
como formas de educação.

(E)	 a gestante tem direito a acompanhamento saudável 
durante toda a gestação e a parto natural cuidadoso, 
estabelecendo-se a aplicação de cesariana quando 
desejar.

74.	Assinale a alternativa correta em relação à guarda, tutela 
e adoção de criança ou adolescente.

(A)	 O deferimento da tutela deve anteceder a decre­
tação da perda ou suspensão do  poder familiar e 
implica necessariamente o dever de guarda.

(B)	 É vedada a adoção por procuração de criança ou 
adolescente.

(C)	 O adotante de criança ou adolescente há de ser, pelo 
menos, dez anos mais velho do que o adotando.

(D)	 A adoção internacional de criança ou adolescente 
brasileiro ou domiciliado no Brasil somente terá lugar 
quando restar comprovado se tratar de pedido de 
adoção unilateral.

(E)	 A guarda obriga a prestação de assistência material, 
moral e educacional à criança ou adolescente, con­
ferindo a seu detentor o direito de opor-se a tercei­
ros, inclusive aos pais, não podendo ser revogada, 
sob pena de prejuízo à criança ou ao adolescente.
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79.	Segundo entendimento sumulado do Superior Tribunal 
de Justiça, é correto afirmar que

(A)	 o crime consistente na corrupção de menor de  
18 (dezoito) anos, com ele praticando infração penal 
ou induzindo-o a praticá-la, previsto no Estatuto da 
Criança e do Adolescente, depende da prova da 
efetiva corrupção do menor, por se tratar de delito 
material.

(B)	 no procedimento para aplicação de medida sociedu­
cativa, a confissão do adolescente torna dispensável 
a realização de exames periciais relativos aos instru­
mentos do crime.

(C)	 nos casos de novo flagrante por ato infracional, é 
facultada a oitiva do menor infrator para a decre­
tação da regressão da medida socioeducativa.

(D)	 a prescrição penal é aplicável nas medidas socioe­
ducativas.

(E)	 a aplicação de medidas socioeducativas ao adoles­
cente, pela prática de ato infracional, exceção feita a 
de prestação de serviços à comunidade, é da com­
petência exclusiva do juiz.

Sociologia Jurídica

80.	Para                   , a sociologia tem como meta 
a compreensão interpretativa da ação social, de maneira 
a obter uma explicação de suas causas, de seu curso e 
dos seus efeitos. O referido sociólogo assim escreveu, 
em uma de suas obras, acerca da ação social:

Por “ação” se designará toda a conduta humana, 
cujos sujeitos vinculem a esta ação um sentido subjetivo. 
Tal comportamento pode ser mental ou exterior; poderá 
consistir de ação ou de omissão no agir. O termo “ação 
social” será reservado à ação cuja intenção fomentada 
pelos indivíduos envolvidos se refere à conduta de outros, 
orientando-se de acordo com ela.

A lacuna é corretamente preenchida por

(A)	 Auguste Comte

(B)	 Friedrich Hegel

(C)	 Émile Durkheim

(D)	 Karl Marx

(E)	 Max Weber

77.	É correto afirmar, com relação à Justiça da Infância e da 
Juventude e aos seus procedimentos, que

(A)	 os menores de vinte e um anos serão assistidos por 
seus pais, tutores ou curadores, na forma da legis­
lação civil ou processual.

(B)	 a competência da Infância e da Juventude será 
determinada, em regra, pelo lugar onde se encontre 
a criança ou adolescente.

(C)	 a infiltração de agentes de polícia na internet, com 
o fim de investigar o crime de estupro de vulnerável, 
não poderá exceder o prazo de 90 (noventa) dias, 
sem prejuízo de eventuais renovações, desde que 
o total não exceda a 720 (setecentos e vinte) dias e 
seja demonstrada sua efetiva necessidade, a critério 
da autoridade judicial.

(D)	 no procedimento para a perda ou a suspensão do 
poder familiar, é obrigatória a oitiva dos pais sempre 
que esses forem identificados e estiverem em local 
conhecido, salvo se o pai ou a mãe estiverem priva­
dos de liberdade.

(E)	 a intimação da sentença que aplicar medida de inter­
nação ou regime de semi-liberdade far-se-á, unica­
mente, na pessoa do defensor.

78.	Assinale a alternativa que contém informação correta em 
relação à Lei no 10.097/2000 (introduziu alterações na 
Consolidação das Leis do Trabalho) ou à Lei no 12.594/12 
(SINASE).

(A)	 A gravidade do ato infracional, os antecedentes e o 
tempo de duração da medida não são fatores que, 
por si, justifiquem a não substituição da medida por 
outra menos grave.

(B)	 O contrato de aprendizagem não poderá ser estipu­
lado por mais de um ano.

(C)	 É assegurado a todos os adolescentes em cum­
primento de medida de internação o direito a visita 
íntima.

(D)	 Compete aos Municípios criar, desenvolver e manter 
programas para a execução das medidas socioedu­
cativas de semiliberdade e internação.

(E)	 A duração do trabalho do aprendiz não poderá exce­
der, em nenhuma hipótese, o período de seis horas 
diárias, sendo vedadas a prorrogação e a compen­
sação de jornada.
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Tutela Coletiva

84.	Quanto à legitimidade ativa para a propositura de ações 
coletivas, considerando também as súmulas dos Tribu­
nais Superiores, assinale a alternativa correta.

(A)	 É concorrente e disjuntiva a legitimação para a pro­
positura de ações civis públicas ou coletivas em 
defesa de interesses difusos, coletivos e individuais 
homogêneos disponíveis.

(B)	 O Ministério Público não tem legitimidade para pro­
mover ação civil pública, buscando indenização 
decorrente do DPVAT em benefício do segurado.

(C)	 A Defensoria Pública do Estado de Rondônia tem 
legitimidade para a propositura de ação popular, des­
de que autorizado pelo Conselho Superior da Defen­
soria Pública.

(D)	 Para ter legitimidade para mandado de segurança 
coletivo, entidades de classe, sindicatos e associa­
ções devem estar constituídas há pelo menos um ano, 
sendo desnecessário que exista a pertinência entre o 
objeto da impetração e as finalidades do impetrante.

(E)	 Prevê a Lei do Mandado de Segurança que o Minis­
tério Público e a Defensoria Pública são legitimados 
para propor mandado de segurança coletivo.

85.	A Defensoria Pública de Rondônia propõe ação civil 
pública contra o Município de Porto Velho para que seja 
mantido o funcionamento de creches e escolas de edu­
cação infantil da rede municipal de ensino nos meses de 
dezembro e janeiro, de forma contínua e ininterrupta, sob 
pena de multa diária, pois se não for mantido o funciona­
mento, os responsáveis pelas crianças ficarão impossibi­
litados de trabalhar. No curso da ação, que se encontrava 
na fase de instrução, a associação dos pais de alunos 
de escolas públicas municipais, apontando idêntica cau­
sa de pedir propõe ação civil pública pleiteando que seja 
mantido o funcionamento de creches e escolas de edu­
cação infantil da rede municipal de ensino de Porto Velho 
no mês de janeiro. A partir destes fatos hipotéticos, assi­
nale a alternativa correta.

(A)	 Não se configura a litispendência, pois não há coin­
cidência dos elementos da ação. Não há identidade 
de partes, nem de pedido.

(B)	 Como a ação da Defensoria Pública já se encontra 
em fase de instrução, não é mais possível a reunião 
com o processo da Associação dos Pais para fins de 
julgamento conjunto.

(C)	 A ação movida pela Associação de Pais deve ser jul­
gada extinta, sem julgamento do mérito, em decor­
rência de litispendência parcial.

(D)	 Há continência porque a ação proposta pela Defen­
soria Pública contém pedido mais amplo, sendo con­
tinente, ao passo que a segunda ação, proposta pela 
Associação dos Pais, por estar abrangido pela ação 
anterior, é conteúdo, ensejando necessidade de jul­
gamento conjunto.

(E)	 Existe conexão entre as ações movidas pela Defenso­
ria Pública e a Associação dos Pais, motivo porque há 
deslocamento do feito para o juízo em que tramita a 
ação da Defensoria Pública para julgamento conjunto.

81.	Sobre a Escola de Frankfurt, é correto afirmar que

(A)	 formulou um modelo de teoria considerada positi­
vista e cientificista.

(B)	 consistia em um grupo de intelectuais alemães que 
produzia um pensamento conhecido como Teoria 
Tradicional do Direito.

(C)	 seus integrantes se dedicaram a estudos, dentre 
outros, relacionados à sociedade de comunicação 
de massas, à sociedade industrial e aos problemas 
decorrentes do desenvolvimento do capitalismo.

(D)	 surgiu dentro do contexto da Revolução Francesa, 
criando uma nova ordem sociopolítica.

(E)	 Jürgen Habermas, pensador da primeira geração da 
Escola, desenvolveu importantes críticas à teoria da 
ação comunicativa.

Teoria Geral do Estado

82.	Atualmente entende-se que

(A)	 os elementos constitutivos do Estado são o governo, 
o território, a população e a finalidade.

(B)	 não existe Estado sem território.

(C)	 nação é uma ordem jurídica soberana, que tem por 
fim o bem comum de um povo situado em determi­
nado território.

(D)	 os conceitos de Estado e nação são coincidentes, já 
que ambos representam uma comunidade com vín­
culo jurídico entre seus componentes.

(E)	 Estado é uma comunidade exclusivamente de base 
histórico-cultural.

83.	De acordo com a atual Constituição Federal,

(A)	 sufrágio é a melhor forma de exercer a escolha de 
representantes do povo.

(B)	 foi adotado o sufrágio restrito, já que, para ser eleito 
ou eleitor são necessárias certas condições, como 
nacionalidade, idade ou capacidade.

(C)	 sufrágio é exclusivamente a forma como se pratica 
o voto.

(D)	 o sufrágio abrange o direito de votar e de ser votado, 
sendo que o primeiro direito é pressuposto do segun­
do, pois para ser elegível é necessário ser eleitor.

(E)	 os analfabetos não têm direito ao sufrágio.
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88.	Nos termos da Lei no 11.445, de 05 de janeiro de 2007, 
é princípio fundamental da prestação dos serviços de sa­
neamento básico:

(A)	 utilização das melhores tecnologias, sem considerar 
a capacidade de pagamento dos usuários, por tratar­
-se de bem indispensável ao homem.

(B)	 adoção de medidas de fomento à moderação do 
consumo de água.

(C)	 abastecimento de água, esgotamento sanitário, lim­
peza do patrimônio público e manejo de resíduos 
líquidos e sólidos de formas adequadas à saúde pú­
blica e à proteção do meio ambiente artificial.

(D)	 disponibilidade, em todas as áreas urbanas e rurais, 
de serviços de drenagem e manejo de águas plu­
viais, limpeza e fiscalização preventiva das res­
pectivas redes.

(E)	 integralidade, compreendida como conjunto de todas 
as atividades e componentes de cada um dos diver­
sos serviços de saneamento básico, propiciando à 
população o acesso independentemente de suas 
necessidades.

89.	De acordo com os entendimentos sumulados no STJ e 
STF, assinale a alternativa correta.

(A)	 O mandado de segurança individual pode ser utili­
zado como sucedâneo de ação popular.

(B)	 Se a pretensão veiculada interessar apenas a uma 
parte da respectiva categoria, a entidade de classe 
não terá legitimidade para impetrar mandado de 
segurança.

(C)	 O Ministério Público tem legitimidade para promover 
ação civil pública cujo fundamento seja a ilegalidade 
de reajuste de mensalidades escolares.

(D)	 A impetração de mandado de segurança coletivo 
por entidade de classe em favor dos associados 
somente pode ser feita com expressa autorização 
destes.

(E)	 O Ministério Público tem legitimidade exclusiva para 
propor ação civil pública em defesa do patrimônio 
público.

86.	Aparício da Silva integra Associação de Moradores do 
Bairro de Pedreiras, no Município de Pedra Bonita, e 
participou da assembleia, inclusive subscrevendo a ata 
que autorizou fosse promovida ação civil pública visando 
compelir a Empresa Fumaça Preta a indenizar os mora­
dores do bairro, que seriam pescadores e foram seria­
mente atingidos pelos poluentes lançados pela Empresa 
no rio que corta o bairro, matando milhares de peixes e 
prejudicando a pesca que garantia o sustento da maio­
ria dos moradores do bairro. Posteriormente, em razão 
da demora no trâmite da ação coletiva, Aparício da Silva 
entende que será mais efetivo mover ação individual dire­
tamente em face da Empresa, pleiteando a indenização.

Diante desses fatos hipotéticos, assinale a alternativa 
correta.

(A)	 Se a ação individual for julgada improcedente e a 
ação civil pública for procedente, Aparício poderá se 
beneficiar da sentença coletiva de procedência da 
ação, pois integrava a associação e autorizou em 
assembleia a propositura da ação.

(B)	 A ação individual movida por Aparício da Silva deve 
ser julgada extinta sem julgamento do mérito em 
razão de litispendência com a ação movida pela 
Associação de Moradores do Bairro de Pedreiras.

(C)	 Se ambas as ações forem julgadas procedentes, 
Aparício da Silva poderá executar tanto a sentença 
da ação coletiva como a ação individual.

(D)	 Como Aparício da Silva expressamente assinou a ata 
assemblear, autorizando a propositura da ação, será 
necessariamente atingido pelo seu resultado, não sen­
do possível formular idêntico pleito de forma individual.

(E)	 Apesar de ter assinado a ata assemblear, autorizando 
a propositura da ação pela Associação, não poderá 
dela se beneficiar ainda que julgada procedente, se 
Aparício propuser ação individual e não houver a sus­
pensão desse processo.

87.	São diretrizes gerais da política urbana, como previsto no 
Estatuto da Cidade:

(A)	 tratamento prioritário às obras e edificações públicas 
e privadas que tenham o potencial de geração de 
empregos à população.

(B)	 garantia do direito a um planeta sustentável, enten­
dido como o direito de todos à terra urbana e rural, 
à moradia, ao saneamento ambiental, à infra-estru­
tura, ao transporte e aos serviços públicos para as 
presentes e futuras gerações.

(C)	 prioridade de condições para os agentes públicos na 
promoção de empreendimentos e atividades relativos 
ao processo de urbanização, atendido o interesse social.

(D)	 oferta de equipamentos urbanos e comunitários, 
transporte e serviços públicos adequados aos inte­
resses e necessidades da população e às caracte­
rísticas locais.

(E)	 adequação dos instrumentos de política partidá­
ria, econômica, tributária e financeira e dos gastos 
públicos aos objetivos do desenvolvimento urbano, 
de modo a privilegiar os investimentos geradores de 
bem-estar geral e a fruição dos bens pelos segmen­
tos sociais menos favorecidos economicamente.
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91.	Joana tem 14 anos de idade e é portadora de necessi­
dade especial. Sua mãe, Antônia, comparece à Defen­
soria Pública de Rondônia fazendo uma série de ques­
tionamentos acerca dos direitos que assistem sua filha, 
presentes na Lei no 7.853/89. Nesse sentido, é correto 
afirmar que Joana terá direito, na área

(A)	 de recursos humanos, à formação e qualificação nas 
diversas áreas de conhecimento, exceto de nível 
superior, que atendam à demanda e às necessida­
des reais das pessoas que, como Joana, possuem 
alguma deficiência.

(B)	 das edificações, à adoção e à efetiva execução de 
normas que garantam a funcionalidade das edifi­
cações, que evitem ou removam os óbices e permi­
tam o acesso a edifícios, a logradouros sendo des­
necessária a adaptação dos meios de transporte.

(C)	 da formação profissional e do trabalho, a que o 
Estado promova ações eficazes que propiciem a 
inserção, apenas no setor público, de pessoas por­
tadoras de deficiência, como Joana.

(D)	 da educação, à oferta, facultativa e gratuita, de Edu­
cação Especial em estabelecimento público de ensi­
no, caso haja pessoas especializadas para cuidar de 
suas necessidades especiais nesse local.

(E)	 da saúde, à garantia de acesso como pessoa porta­
dora de deficiência aos estabelecimentos de saúde 
públicos e privados, e de seu adequado tratamento 
neles, sob normas técnicas e padrões de conduta 
apropriados.

92.	Acerca da Lei Orgânica da Assistência Social (Lei  
no 8.742/93), no que se refere ao benefício da prestação 
continuada, é correto afirmar que

(A)	 deve ser revisto a cada 2 (dois) anos para avaliação 
da continuidade das condições que lhe deram origem.

(B)	 pode ser concedido à pessoa com deficiência e ao 
idoso com 60 (sessenta) anos ou mais que compro­
vem não possuir meios de prover a própria manu­
tenção nem de tê-la provida por sua família.

(C)	 um dos seus objetivos é a garantia de 2 (dois) 
salários-mínimos de benefício mensal à pessoa com 
deficiência e ao idoso que comprovem não possuir 
meios de prover a própria manutenção ou de tê-la 
provida por sua família.

(D)	 é incapaz de prover a manutenção da pessoa com 
deficiência ou idosa, a família cuja renda mensal 
per capita seja inferior a 1/3 (um terço do salário­
-mínimo).

(E)	 a condição de acolhimento em instituições de longa 
permanência prejudica o direito do idoso ou da pes­
soa com deficiência à sua percepção, suspenden­
do-o até que cesse a condição de abrigado de tais 
beneficiários.

Direito dos Idosos e das Pessoas com Deficiência

90.	Sobre as regras que tutelam a Proteção Judicial dos 
Interesses Difusos, Coletivos e Individuais Indisponíveis 
ou Homogêneos, previstas no Estatuto do Idoso (Lei  
no 10.741/03), assinale a alternativa correta.

(A)	 Os valores das multas aplicadas em caso de ações 
que tenham por objeto obrigação de fazer e não 
fazer, “por exemplo”, reverterão ao Fundo do Idoso, 
onde houver, ou na falta deste, ao Fundo Municipal 
de Assistência Social, ficando vinculados ao atendi­
mento ao idoso.

(B)	 Transitada em julgado a sentença que impuser 
condenação ao Poder Público, o juiz determinará a 
remessa de peças à autoridade competente, para 
apuração apenas da responsabilidade penal do 
agente a que se atribua a ação ou omissão.

(C)	 Admitir-se-á litisconsórcio necessário entre os Minis­
térios Públicos da União e dos Estados na defesa 
dos interesses e direitos protegidos pelo Estatuto do 
Idoso.

(D)	 Nas ações propostas pelo Ministério Público para 
proteção dos interesses coletivos lato sensu que 
envolvam idosos, não haverá adiantamento de cus­
tas, emolumentos, honorários periciais e quaisquer 
outras despesas, sendo, porém, que em caso de 
improcedência, o Ministério Público deverá arcar 
com a sucumbência.

(E)	 A Defensoria Pública do Estado de Rondônia possui 
legitimidade ativa para propor as ações cíveis fun­
dadas em interesses difusos, coletivos, individuais 
indisponíveis ou homogêneos, concorrendo com o 
Ministério Público, Estados, Municípios, União e a 
Ordem dos Advogados do Brasil.
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93.	Assinale a alternativa correta, de acordo com a Decla­
ração Mundial sobre Educação para Todos (Conferên­
cia de Jomtien, 1990).

(A)	 Diretores de escola têm a responsabilidade especial 
de promover atitudes positivas através da comuni­
dade escolar e arranjando uma cooperação efetiva 
entre professores de classe e pessoal de apoio. 
Arranjos apropriados para o apoio e o exato papel 
a ser assumido pelos vários parceiros no processo 
educacional deve ser decidido por meio de consul­
toria e negociação.

(B)	 O direito de cada criança à educação é proclama­
do na Declaração Universal de Direitos Humanos 
e foi fortemente reafirmado pela Declaração Mun­
dial sobre Educação para Todos. Pais possuem o 
direito inerente de serem consultados sobre a forma 
de educação mais apropriada às necessidades, cir­
cunstâncias e aspirações de suas crianças.

(C)	 As necessidades básicas de aprendizagem das pes­
soas portadoras de deficiências requerem atenção 
especial. É preciso tomar medidas que garatam a 
igualdade de acesso à educação aos portadores de 
todo e qualquer tipo de deficiência, como parte inte­
grante do sistema educativo.

(D)	 O currículo das escolas deve ser adaptado às 
necessidades especiais das crianças, e não vice­
-versa. Escolas devem, portanto, prover oportunida­
des curriculares que sejam apropriadas a crianças 
com habilidades e interesses diferentes.

(E)	 As habilidades requeridas para responder às neces­
sidades educacionais especiais devem ser levadas 
em consideração durante a avaliação dos estudos e 
da graduação de professores.

Princípios e Funções Institucionais da  
Defensoria Pública

94.	No que diz respeito à concessão da justiça gratuita, assi­
nale a alternativa correta.

(A)	 Impossível o deferimento de assistência judiciária 
gratuita a jurisdicionado que tenha firmado com 
seu advogado contrato de honorários com cláusula 
ad exitum.

(B)	 No caso das pessoas jurídicas sem fins lucrativos, 
de natureza filantrópica, basta, como as pessoas 
físicas, a simples declaração da hipossuficiência 
coberta pela presunção juris tantum para a con­
cessão da justiça gratuita.

(C)	 A constatação da condição de necessitado e a decla­
ração da falta de condições para pagar as despesas 
processuais e os honorários advocatícios erigem 
presunção absoluta em favor do requerente.

(D)	 O julgador pode estipular como único critério para a 
concessão de assistência judiciária gratuita o rece­
bimento de rendimentos líquidos em valor inferior a 
10 salários-mínimos.

(E)	 Quando a assistência judiciária gratuita for deferida, 
a eficácia da concessão do benefício depende de 
renovação de seu pedido, principalmente quanto às 
ações incidentais ao processo de conhecimento.

95.	A independência funcional assegurada aos defensores 
públicos determina

(A)	 qualificar como defeituoso o trabalho realizado pelo 
membro da Defensoria Pública em defesa criminal.

(B)	 que o Poder Judiciário poderá fixar a necessária  
opção de critérios de atuação.

(C)	 aos defensores, ao se substituírem no processo, 
estejam vinculados às manifestações anteriormente 
apresentadas pelos seus antecessores.

(D)	 ao defensor adotar a estratégia de defesa que enten­
der mais adequada em benefício do assistido, sem 
que isso importe em nulidade.

(E)	 que a independência funcional se confunda com a 
autonomia funcional, protegendo a consciência pro­
fissional contra ingerências externas.

96.	Considerando que o acesso à Justiça é um direito 
humano fundamental, apoiar o trabalho dos defensores 
públicos, como reconhecido pela OEA – Organização dos 
Estados Americanos, constitui

(A)	 uma obrigação do legislador constituinte.

(B)	 obrigação de criação de Defensorias Públicas pelos 
Estados-membros.

(C)	 imperativo de organizar a carreira em níveis escalo­
nados.

(D)	 necessidade de abertura periódica de concursos 
públicos.

(E)	 um aspecto essencial para a consolidação da demo­
cracia.
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97.	As decisões disciplinares, que não acarretem remoção, 
disponibilidade ou aposentadoria do Defensor Público do 
Conselho Superior da Defensoria Pública de Rondônia 
exigem o voto

(A)	 da maioria absoluta de seus membros.

(B)	 de 2/3 de seus membros.

(C)	 da maioria simples, presente a maioria absoluta de 
seus membros.

(D)	 da maioria absoluta em dois turnos de votação.

(E)	 da maioria simples dos seus membros presentes à 
sessão.

98.	O defensor público é

(A)	 agente político de transformação social.

(B)	 agente público que exerce espécie de advocacia 
pública.

(C)	 agente público administrativo, sujeito à organização 
do Poder Executivo.

(D)	 agente político defendendo os interesses públicos 
secundários.

(E)	 servidor auxiliar da efetivação da justiça.

99.	É função institucional da Defensoria Pública

(A)	 patrocinar ação penal pública, privada e a subsidiária 
da pública.

(B)	 atuar junto aos estabelecimentos policiais e peniten­
ciários, em regime de plantão, para agilizar a propo­
situra de habeas corpus.

(C)	 promover, prioritariamente, a solução judicial dos 
litígios.

(D)	 patrocinar os direitos e interesses fundamentais de 
qualquer interessado.

(E)	 representar aos sistemas internacionais de proteção 
dos direitos humanos, postulando perante seus 
órgãos.

100.	 O instrumento de transação, mediação ou conciliação 
referendado pelo Defensor Público, quando celebrado 
com a pessoa jurídica de direito público, valerá como

(A)	 título executivo extrajudicial.

(B)	 meio de proporcionar legitimidade para a propositura 
de ação civil pública.

(C)	 instrumento necessário para homologação judicial.

(D)	 recurso de coação perante as instâncias adminis­
trativas.

(E)	 documento obrigatório para ação de obrigação de 
fazer, se houver descumprimento.
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